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"Institui a campanha permanente de combate ao racismo nas 
escolas, eventos esportivos e culturais do Estado do Acre e ca o 
seto "Acre pela promocao da igualdade racial" e dá outras 
providências." 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE 
FAO SABER que a Assemblela Legislativa do Estado do Acre decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica instituida a campanha permanente de combate ao racismo nas escolas püblicas e privadas e 
eventos esportivos e culturais do Estado. 

Paragrafo ünico - Entende-se corno racismo a discrirninaçäo ou preconceito de raga, cor, etnia, reflgião ou 
procedência nacional, segundo Os termos da Lei 7.71 6/89, assim corno de povos tradicionais. 

Art. 20  - São acOes da campanha permanente contra o racismo nas escolas e eventos esportivos e culturais 
do Estado: 

- a reallzacao de campanhas educativas de enfrentamento do racismo, por melo de programas culturais e de 
valorizacão da igualdade no âmbito das escolas; 

U - a divulgacão de videos ou reproducao de áudios corn contedo para o combate ao racismo, foihetos 
informativos e anCjncios no sistema de sorn, durante Os intervalos dos eventos esportivos e culturais, assim corno nas 
escolas, quando disporem desses mecanismos; 

Ill - a divulgacao dos telefones dos Orgaos püblicos de denüncia do racismo, através de cartazes permanentes 
ou temporários, afixados de forma visivel ao ptblico das escolas ou dos eventos culturais e esportivos. 

Art. 30 - Para liberacão de recursos, patrocinios e subsidios do Estado, para escolas e eventos esportivos e 
culturais, é facuttada a exigOncia da realizacao de urna das acoes de combate ao racismo propostas no artigo anterior. 

Art. 4° - São objetivos da campanha permanente contra o racismo: 

- 0 enfrentamento do racismo nas escolas püblicas e pdvadas, eventos esportivos e culturais; 

II - Propor aos alunos das escolas atividades para o combate do racismo, através do conhecimento e devido 
respeito as ragas, etnias, religiOes e povos tradicionais; 

III - Conscientizacao sobre a importancia da igualdade. 
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Art 50 - E facultada a criaçao do Selo "Acre pela promocao da igualdade racial", a ser concedido pelo Estado 
as pessoas jurIdicas de direito püblico ou pvado e escolas püblicas ou particulares. 

Art. 6° - 0 Estado concederá o Selo "Acre pela promocão da igualdade racial" mediante comprovacäo da 
realizacao da campanha permanente contra o racismo em seus estabelecimentos ou eventos. 

Art. 70  - Os contemplados corn o Selo "Acre pela promocao da igualdade racial", poderao utilizâ-lo em suas 
pecas publicitáas. 

Art. 80  - Os ctedos e parâmetros para a concessäo do Selo Acre pela promoçäo da igualdade racial", bern 
como a sua periodicidade e Os casos de sua revogacao, serão estabelecidos em regulamento do Estado. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacäo 

Sala das SessOes "Francisco Cartaxo" 
03 de dezembro de 2019. 
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IJUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei, visa combater o racismo nas escolas, eventos esportivos e culturais no Estado do 
Acre. Esse problerna é urn retrato de pane da cultura brasileira, que é cercada de tracos de preconceito não so contra 
raga e etnias, mas também contra religioes e povos tradicionais. 

Parte dessas formas de preconceito são tipificadas como crime, segundo dispöe a Lei n° 7.716/89, senão 

vejarnos: 

"Art. 11  Serão punidos, na forma desta Lei, as crimes resultantes de discrimina cáo ou preconceito de 
raga, cor, etnia, rellgiao ou procedencia nacional". 

Pela Lei, tanto a prática de racismo (ofensa contra grupos), quanta a de injüria racial (contra urn indivIduo) são 
consideradas crime. As penas podem vatiar de urn a cinco anos de reclusão. 

A Constituicao Federal de 1988, no rol dos direitos fundamentals já havia tornado prãtica do racismo crime, 
inafiançável e imprescritIve!, segundo dispöe o art. 50, XLII. Entretanto, embora a nossa Carta Magna, assim como a lei 
do racismo tenham sido marcantes na defesa da igualdade, nota-se que ainda são constantes as noticias sobre atos de 
racismo praticados no âmbito de estádios de futebol, eventos culturais e infelizmente, dentro das nossas escolas. 

A referida tel que criminatiza a racismo, completou este ano 3 (décadas) de existOncia, mas absurdamente 
ainda temos que conviver corn atos de preconceitos, e ver nosso povo afrodescendente ainda sendo submetido a isso. 
Isso nos entristece profundamente, par isso, temos que criar mecanismos legais e juridicos para continuar combatendo 
a racismo e estimular a respeito a igualdade. 

Par essa razão, corn a criacao do Selo "Acre pela Igualdade", pretendemos construir uma marca para 
conscientizacäo da igualdade, e estimular a todos combaterern a preconceito em seus estabelecirnentos, seja püblico ou 
privado, especialmente nas escolas, pals é all que nasce a formacão do cidadäo. 

Da mesma forma que ciganos, as povos indigenas, quilombolas dentre outros, também padecem desse tipo 
de preconceito nas escolas, por isso, não podemos deixar de cornbater o racismo contra as povos tradicionais, não 
obstante a tel federal ainda näo mencionar o preconceito contra as povos tradicionais no rol de crime de racismo. 

Vale registrar, que o amparo dos povos tradicionais, ja é uma realidade de politica pOblica no ârnbito do Estado 
e da federacao, portanto, nada rnais justo a enfrentamento do preconceito contra esses povos, que tanto representam 
nosso pals. 

"Povos e Comunidades Tradicionais são grupos que possuem culturas diferentes da cultura 
predominante na sociedade e se reconhecem como tal." CAMERINI, João Carlos Bemerguy. Os 
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quilombos perante o STF: a emergOncia de uma jurisprudência dos direitos éfnicos (AD/N 3.239 - 
9). Revista Direito GV, V. 8, n. 1, p.  157- 182, jun. 2012. 

A Convenção n° 169 da Organizacao Internacional do Trabaiho - OIT, promulgada pelo Decreto n° 5.051, de 
19 de abril de 2004, e aprovada pelo Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo n° 143, de 20 de junho de 2002, 
ca urn instrumento internacional vinculante tratando especificamente dos direitos dos povos culturalmente tradicionais. 
Desta forma, nada mais justo que esta Iegislacao possa amparar Os POVOS tradicionais, que também são submetidos ao 
racismo. 

Toda a forma de preconceito deve ser combatida, por essa razão contamos corn o apoio dos nobres pares para 
aprovacão deste projeto de lei. 

Sala das SessOes "Francisco Cartaxo" 
03 de dezembro de 2019. 

Deputado Estadual Dr. Jenilson Leite 
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